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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323
Resolução SF 77, de 23-11-15 – DOE 24-11-15

Institui Grupo de Trabalho para promover estudos visando ao detalhamento das atribuições do cargo da classe de Técnico da Fazenda Estadual O Secretário da Fazenda, no uso de suas atribuições legais, resolve:

Artigo 1º - Fica constituído Grupo de Trabalho para promover estudos visando ao detalhamento das atribuições do cargo da classe de Técnico da Fazenda Estadual, constantes do Anexo III da Lei Complementar 1.122, de 30-06-2010 e alterações posteriores, e integrado pelos seguintes membros, representantes:

I - da Secretaria da Fazenda:

a) Sílvia Mara Correia, RG 16.874.904-X, a quem caberá a coordenação dos trabalhos;

b) Maria Helena Vilchez Martin, RG 15.878.312-8;

c) Gislaine Fodra, RG 19.669.172;

d) Maria José, RG 5.995.371-8;

II - do Sindicato dos Técnicos da Fazenda Estadual de São Paulo - Sitesp:

a) Isis Magali Candido Liria, RG 9.535.394;

b) Silvana Mosquera Prego dos Santos, RG 6.620.769-1.

§ 1º - Nos impedimentos do coordenador dos trabalhos assumirá o servidor designado na alínea “b” do inciso I deste artigo.

§ 2º - Eventuais despesas com deslocamentos de membros para participação de reuniões correrão à conta do órgão ou entidade que representam.

Artigo 2° - O coordenador do grupo de trabalho de que trata esta resolução poderá convocar outros servidores da Secretaria da Fazenda para compor o grupo.

Artigo 3° - O prazo para encerramento dos trabalhos de que trata esta resolução será de 30 (trinta) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Resolução SF 78, de 23-11-15 – DOE 24-11-15

Divulga o valor da Receita Corrente Líquida de setembro de 2015.

O Secretário da Fazenda, em cumprimento ao disposto no parágrafo 2º do artigo 1º do Decreto 55.300, de 30-12-2009, resolve:
Artigo 1º - Para efeito da apuração do depósito mensal ao regime especial de pagamento de precatórios, de que trata a Emenda Constitucional 62/2009, o valor da receita corrente líquida de setembro de 2015, apurado pela somatória das receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze anteriores, é de R$ 138.639.651.337,20 (cento e trinta e oito bilhões, seiscentos e trinta e nove milhões, seiscentos e cinquenta e um mil, trezentos e trinta e sete reais e vinte centavos) .

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CONVÊNIO ICMS 135, DE 20-11-15 – DOU 23-11-15

Altera o Convênio ICMS 82/15, que autoriza o Estado de Santa Catarina a remitir

débitos tributários de responsabilidade do setor econômico de mercados e supermercados. 

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 252ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 20 de novembro de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - A cláusula terceira do Convênio ICMS 82/15, de 27 de julho de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula terceira - A dispensa dos créditos tributários prevista nesta cláusula será concedida de forma parcelada, mediante exclusão de 1/100 (um cem avos) do valor do crédito tributário objeto da dispensa por mês, desde que atendidas às condições previstas na cláusula segunda."..

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 136, DE 20-11-15 – DOU 23-11-15

Altera o Convênio ICMS 85/15, que autoriza o Estado de Santa Catarina a remitir

débitos tributários de responsabilidade do setor econômico da indústria de pré-moldados.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 252ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 20 de novembro de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 85/15, de 27 de julho de 2015, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - inciso I da cláusula segunda:

"I - recolha, em até 60 (sessenta) parcelas mensais, valor equivalente a, no mínimo, 70% (setenta por cento) do imposto que for dispensado em favor:

a) Fundo Estadual de Saúde previsto na Lei nº 5.254, de 27 de setembro de 1976;

b) Fundo de Desenvolvimento Social - FUNDOSOCIAL previsto na Lei 13.334, de 28 de fevereiro de 2005, cujo valor poderá ser aplicado em programas de educação especial ou na reeducação e reinserção social.".

II - a cláusula terceira:

"Cláusula terceira - A dispensa dos créditos tributários prevista nesta cláusula será concedida de forma parcelada, mediante exclusão de 1/60 (um sessenta avos) do valor do crédito tributário objeto da dispensa por mês, desde que atendidas às condições previstas na cláusula segunda.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação da sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 137, DE 20-11-15 – DOU 23-11-15

Autoriza o Distrito Federal a isentar do ICMS a venda de mercadorias e o fornecimento de alimentação e bebidas pela Associação Grupo dos Cônjuges dos Chefes de Missão - GCCM.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 252ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, no dia 20 de novembro de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Distrito Federal autorizado conceder isenção do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS incidente na venda de bens e mercadorias em bazares, feiras ou similares, recebidos por doação, bem como o fornecimento de alimentação e bebidas não sujeitas ao regime de substituição tributária, nos respectivos eventos, promovidos pela Associação Grupo dos Cônjuges dos Chefes de Missão - GCCM, CNPJ 23.649.214/0001-99.

§ 1º - A fruição desse benefício fica condicionado a que:

I - a quantidade vendida e a espécie sejam compatíveis com o uso de pessoa física;

II - os recursos auferidos nas vendas sejam aplicados em programas relacionados com as atividades fins da GCCM.

§ 2º - Em substituição emissão de documentos fiscais relativos às vendas e ao fornecimento de alimentação e bebidas, fica autorizada a emissão de recibos, em duas vias, devendo a 2ª via ser arquivada na sede da GCCM por 5 (cinco) anos, a contar do 1º dia do ano subsequente ao da venda, bem como dispensada a inscrição no Cadastro Fiscal do Distrito Federal e as demais obrigações acessórias.

Cláusula Segunda -  Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2018.

CONVÊNIO ICMS 138, DE 20-11-15 – DOU 23-11-15

Altera o Convênio ICMS 69/14, que autoriza o Estado de Mato Grosso a instituir o

Programa de Recuperação de Créditos Tributários da Fazenda Estadual, na forma e condições que especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 252ª reunião extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 20 de novembro de 2015, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO

Cláusula primeira - O Convênio ICMS 69/14, de 18 de julho de 2014, passa a vigorar com as seguintes alterações:

I - Fica renumerado para § 1º o parágrafo único e acrescido o parágrafo segundo à cláusula segunda do Convênio ICMS 69/14, com a seguinte redação:

"Cláusula Segunda - ... 

§ 1º -  ... 

§ 2º - Excepcionalmente, no período de 23 novembro a 31 de dezembro de 2015, poderão ser concedidos os benefícios previstos neste Convênio aos créditos tributários cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2014".;

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da União.
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